
    TCE
Gabinete do Conselheiro Inaldo Araújo

PROCESSO Nº TCE/007135/2021

NATUREZA: AUDITORIA  –  ACOMPANHAMENTO  DA  LEI  DE  RESPONSABILIDADE
FISCAL

ENTIDADE: SECRETARIA DA FAZENDA (SEFAZ)

PERÍODO: 1º QUADRIMESTRE DE 2021

RESPONSÁVEL: MANOEL VITÓRIO DA SILVA FILHO (SECRETÁRIO)

RELATOR: CONS. INALDO ARAÚJO

RESOLUÇÃO N.º 000026/2022

EMENTA:  Auditoria.  Juntada  às  Contas  da  Secretaria  da
Fazenda (TCE/001610/2022) e, por cópia, às Contas do Poder
Judiciário (TCE/001589/2022),  ambas referentes ao exercício
financeiro de 2021. Expedição de recomendação ao Secretário
da Fazenda. Decisão unânime.

Vistos, etc.

Considerando que  a  Terceira  Coordenadoria  de  Controle  Externo  (3ª  CCE)  e  a  Sexta
Coordenadoria  de  Controle  Externo  (6ª  CCE)  deste  Tribunal  realizaram  a  Auditoria  de
Acompanhamento da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), no âmbito dos Poderes Executivo,
Legislativo e Judiciário e do Ministério Público, relativa ao 1º quadrimestre de 2021;

considerando que,  para a elaboração dos cálculos dos limites relativos ao  1º quadrimestre
de  2021,  foram  considerados  os  valores  contabilizados  pelo  Estado  e  constantes  dos
relatórios  extraídos  do Sistema Integrado de  Planejamento,  Contabilidade  e  Finanças  do
Estado da Bahia (Fiplan);

considerando que a 3ª CCE examinou às questões atinentes às Secretárias da Fazenda e do
Planejamento, tais como a formalização das publicações, o acompanhamento dos limites da
dívida pública, o acompanhamento da receita pública, os restos a pagar e a conformidade do
projeto da Lei Orçamentaria Anual (LOA) 2021 com os dispositivos da LRF;

considerando que a 6ª CCE realizou a análise dos Demonstrativos das Despesas com Pessoal
e dos Demonstrativos das Receitas e Despesas Previdenciárias, relativos ao período auditado
(1º quadrimestre de 2021), a fim de “verificar o cumprimento das exigências contidas na Lei
de  Responsabilidade  Fiscal  –  LRF,  quanto  a  sua  formalização,  aos  limites  de  gastos  com
despesa de pessoal e previdência definidos em lei específica e os registros contábeis”;

considerando que,  no  transcurso  dos  trabalhos,  não  foram  impostas  limitações  que
afetassem o escopo ou o método dos exames pela Auditoria; 

considerando que a Emenda Constitucional nº 106/2020, de 07/05/2020, instituiu o regime
extraordinário fiscal, financeiro e de contratações para enfrentamento de calamidade pública
nacional decorrente de pandemia;
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considerando que a Receita Corrente Líquida (RCL) Ajustada, no 1º quadrimestre de 2021, foi
de R$39.645.432.070,28;
 
considerando que  as  operações  de  crédito  realizadas  no  1º  quadrimestre  de  2021
totalizaram  R$312.993.040,90,  representando  30,85%  da  sua  previsão  atualizada
(R$1.014.416.445,00)  e  79,97%  das  Receitas  de  Capital  recolhidas  pelo  Poder  Executivo
(R$391.384.363,18), obtendo um acréscimo nominal de 278,72% em relação às operações de
crédito ocorridas no mesmo período do exercício anterior (R$82.645.658,77);

considerando que,  segundo os  técnicos,  “Foi  verificada a compatibilidade dos  totais  das
operações  de  crédito  realizadas,  publicados  nos  Relatórios  Resumidos  da  Execução
Orçamentária, 1º e 2º bimestres, e no Relatório de Gestão Fiscal (RGF) do 1º quadrimestre
de 2021 com os registros contábeis”;

considerando que  o  item  I.2.1.7  -  Limite  para  Despesas  com  Parcerias  Público-Privadas
(PPPs), do relatório inaugural, indica que se encontram vigentes, em 2021, nove contratos de
PPP, sendo quatro de concessão patrocinada, do Sistema Metroviário de Salvador e Lauro de
Freitas, do Sistema Viário BA-052, do VLT do Subúrbio Salvador e do Sistema Viário Oeste
(incluindo a Ponte Salvador-Itaparica), e outros cinco de concessão administrativa; 

considerando que  os  Auditores,  ao  apresentarem o acompanhamento  do  limite  das
despesas  do Estado da Bahia com PPPs,  em comparação com a receita corrente líquida,
informaram “que o Estado da Bahia atende ao limite estabelecido”;

considerando que a LOA de 2021 estimou em R$48.401.650.000,00 a receita do estado da
Bahia (administração direta e indireta) para o exercício financeiro de 2021, atualizada ao
longo do exercício para R$48.934.564.169,00, tendo sido efetivamente arrecadada até o final
do  primeiro  quadrimestre  a  quantia  de  R$17.944.229.473,86,  representando  36,67%  do
valor previsto atualizado, indicando uma realização dentro dos parâmetros esperados; 

considerando que, no 1º quadrimestre de 2021, a Receita Corrente Líquida foi superior em
9,57%, em termos nominais, à do 1º quadrimestre de 2020, que alcançou o montante de
R$36.209.168.085,34, mas que, considerando-se que no período, com base no Índice Geral
de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI/FGV), ocorreu uma inflação de 33,47%, constata-
se uma queda real de 17,91%;

considerando que  o  valor  publicado  da  Receita  Corrente  Líquida,  referente  ao  1º
quadrimestre  de 2021,  foi  de  R$39.673.503.146,92  e  que,  para  o  cálculo  dos  limites  de
endividamento e de despesa de pessoal, os valores da RCL foram de R$39.645.432.070,28 e
R$39.589.873.794,28, respectivamente; 

considerando que a auditoria informa que, da análise dos Relatórios Resumidos da Execução
Orçamentária (RREO) do 1º e do 2º bimestres de 2021 e dos demonstrativos dos Restos a
Pagar,  por  Poder  e  Órgão,  “constatou-se  que  estão  em  conformidade  com  os  registros
contábeis”;
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considerando que houve superavit primário no total de R$2.183.499 mil e que, no mesmo
período do exercício anterior, o superavit primário foi de R$1.082.652 mil, que em valores
corrigidos  pelo  IGP-DI/FGV  resulta  em  R$1.445.007  mil,  verificando-se  um aumento,  em
valores corrigidos, de 51,11% na comparação entre os valores apurados no quadrimestre sob
exame e o primeiro quadrimestre de 2020; 

considerando que,  no  Relatório  de  Gestão  Fiscal  do  1º  quadrimestre  de  2021,  o  Poder
Executivo publicou o valor  de R$93.238.410,98 na rubrica “Outras  Despesas  de Pessoal”,
referente a gastos com contratação de serviços de informática e processamento de dados e
apoio técnico e administrativo, e que o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Assembleia
Legislativa publicaram saldo zero nessa rubrica;

considerando que,  segundo  os  técnicos  desta  Casa,  “No  quadrimestre  em  análise,
constatamos que o FIPLAN Gerencial não permite a emissão de relatórios da despesa paga
quando selecionamos  o campo ‘Subelemento’,  dispondo somente do valor  liquidado.  Tal
situação foi um fator de limitação, pois comparávamos os valores da receita recolhida com a
despesa paga”;

considerando que, ao final, os auditores destacaram os apontamentos a seguir descritos:

CAP. I RESULTADO DO ACOMPANHAMENTO – FORMALIZAÇÃO DAS PUBLICAÇÕES, DÍVIDA
PÚBLICA, RECEITA PÚBLICA, RESTOS A PAGAR, RESULTADO PRIMÁRIO E INSTRUMENTOS DE
PLANEJAMENTO 

Na elaboração dos cálculos dos limites relativos ao 1º quadrimestre de 2021, apresentados
no Relatório Resumido da Execução Orçamentária e no Relatório de Gestão Fiscal, bem como
nas  versões  simplificadas  desses  documentos,  foi  constatada  a  regularidade  dos  valores
publicados em relação aos contabilizados pelo Estado e constantes dos relatórios extraídos do
Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças do Estado da Bahia (Fiplan),
exceto quanto: 

Poder Executivo (Governo do Estado da Bahia) 

a) Permanência da não regularização tempestiva de pendências identificadas nas conciliações
bancárias da DEPAT/SEFAZ, provocando a superavaliação da disponibilidade de caixa bruta em
R$4.838.343,78  e  impactando  na  apuração  da  dívida  consolidada  líquida  e  do  resultado
nominal  abaixo  da  linha.  Reitera-se  a  recomendação  de  regularizar  tempestivamente  as
pendências  identificadas nas conciliações  bancárias,  conforme estabelecido na IN SAF n.º
016/2015 (item I.2.1.4); e 

Além disso, conforme abordado no item I.3.2.1 Benefícios concedidos às empresas no âmbito
do  programa  Desenvolve,  no  transcurso  dos  trabalhos  foram  impostas  limitações  que
afetaram  o  escopo  ou  o  método  dos  exames  auditoriais,  uma  vez  que,  em  virtude  de
problemas tecnológicos não solucionados pela Sefaz, a Auditoria não teve acesso ao Sistema
Informações do Contribuinte (INC), por meio do qual seria possível realizar, em amostra, a
conferência  dos  cálculos  da  renúncia  informada  no  demonstrativo  encaminhado  pela
Secretaria. 

CAP. II ACOMPANHAMENTO DA DESPESA COM PESSOAL E PREVIDÊNCIA ESTADUAL 
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a)  Divergência  de  R$770.321.309,42,  entre  o  valor  publicado  pelo  Poder  Executivo  e  o
apurado pela auditoria na rubrica “Outras Despesas de Pessoal Decorrente de Contrato de
Terceirização” referente à SESAB (item II.1.2.4). 

Além  desse  tópico  anteriormente  relacionado,  releva  informar  que  auditoria  apurou
diferenças  que  perfizeram  o  montante  de  R$405.917.930,65  no  demonstrativo  do  Poder
Executivo na rubrica “Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados”, entretanto não foram
consideradas nos cálculos para efeito de apuração dos limites por estar amparada em decisão
proveniente do Parecer Prévio das Contas do exercício de 2018 (Processo TCE/002835/2019),
em relação à fonte 260. 

Também merece ressaltar que o percentual publicado (4,86%) da despesa total com pessoal
do Poder Judiciário, está amparado em decisão judicial que autorizou a exclusão de despesas
com IRRF no montante de R$279.405.531,47. Sem este efeito, ultrapassaria o limite de alerta
de 5,40%, conforme cálculos efetuados pela auditoria. 

Ocorre que a Lei Complementar nº 178/2021 trouxe modificações em dispositivos da Lei de
Responsabilidade Fiscal. O art. 18 da LRF passou a viger acrescido do parágrafo terceiro com a
seguinte  redação:  “§3º  Para  a  apuração da despesa total  com pessoal,  será  observada a
remuneração bruta do servidor,  sem qualquer dedução ou retenção, ressalvada a redução
para atendimento ao disposto no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal”. (grifou-se). 

Desta  forma,  a  única  dedução  da  remuneração  bruta  do  servidor  que  a  Lei,  em  sua
literalidade objetiva e exaustiva, admite é do chamado “abate teto”, ou seja, a redução da
remuneração atribuída a servidor para conformá-la ao teto remuneratório fixado no inciso
XI do art. 37 da Constituição Federal, deste modo, inviável continuar admitindo que se exclua
da despesa com pessoal para os fins previstos na LRF, a parcela de imposto de renda retido
na fonte, fulminando, salvo melhor juízo, decisões ou normas anteriores que permitiam tal
dedução. 

De igual maneira, a auditoria entende que a referida LC atinge diretamente a Resolução nº
TCE 31/2016, que permitiu a exclusão do cômputo da despesa total com pessoal, das parcelas
relativas às verbas pagas a título de abono pecuniário de férias (conversão de 1/3 das férias
em pecúnia), abono de permanência, indenização de férias e licenças-prêmio. Neste sentido,
sugerimos que este normativo seja revogado pelo Pleno deste TCE. 

Importa destacar que no quadrimestre em análise, constatou-se que os poderes/órgãos já
refletiram  nos  seus  demonstrativos  de  pessoal  os  efeitos  da  aludida  lei  complementar,
entretanto  não  houve  uniformidade  na  adoção  das  novas  regras.  O  TCE,  MP  e  o  Poder
Executivo  consideraram  todo  o  período  abrangido  pelo  demonstrativo  (maio/2020  a
abril/2021), enquanto o TCM e o TJ/BA apenas para os meses a partir (janeiro a abril/2021)
da publicação da Lei. 

considerando a manifestação do Sr. Manoel Vitório da Silva Filho, Secretário da Fazenda, por
meio  dos  Protocolos  nº  TCE/009757/2021  e  nº  TCE/010125/2022,  e  o  respectivo
cotejamento dos esclarecimentos realizado tanto pela 3ª CCE quanto pela 6ª CCE, tendo sido
acolhida  a  justificativas  referente  à  “Permanência  da  não  regularização  tempestiva  de
pendências  identificadas  nas  conciliações  bancárias  da  DEPAT/SEFAZ,  provocando  a
superavaliação  da  disponibilidade  de  caixa  bruta  em  R$4.838.343,78  e  impactando  na
apuração da dívida consolidada líquida e do resultado nominal abaixo da linha”;

considerando a manifestação do Ministério Público de Contas (MPC) de ref. 2774777;
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RESOLVEM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, reunidos em sessão
plenária, à unanimidade:

a) juntar os presentes autos ao Processo de Prestação de Contas da
Secretaria da Fazenda (TCE/001610/2022) e, por cópia, ao do Poder
Judiciário  (TCE/001589/2022),  ambas  referentes  ao  exercício
financeiro de 2021;

b) expedir recomendação ao Secretário da Fazenda para que adote as
providências  administrativas  necessárias  à  correção  das
inconformidades  identificadas  e  pontuadas  no  relatório  auditorial,
especialmente das constantes no item II.1.2.4.

Sala das Sessões.
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Antonio Honorato de Castro Neto
Conselheiro - Assinado em 20/04/2022
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